
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.048 - SC (2014/0151717-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ADARCI SIMÃO 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA 

PELO STF. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE AMPARO LEGAL. APRECIAÇÃO DE ALEGADA OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS, EM ÂMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. 

INCLUSÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ (ART. 

543-C DO CPC). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O pedido de suspensão do julgamento do Recurso Especial, em razão do 

reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não encontra 

amparo legal. A verificação da necessidade de sobrestamento do feito terá lugar quando 

do exame de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a teor 

do art. 543-B do Código de Processo Civil.

II. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito federal, não se 

presta à análise de alegada ofensa a dispositivos da Constituição da República, ainda que 

para fins de prequestionamento. Precedentes do STJ.

III. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS (Rel. Ministro LUIZ 

FUX, DJe de 04/02/2010), sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 

sentido de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e a da expedição do precatório ou da Requisição de 

Pequeno Valor (RPV), ou, ainda, a do efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que, 

em qualquer caso, satisfeito o débito no prazo fixado para o cumprimento da obrigação.

IV. "Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 

para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 

em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 

PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da 

princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). A 
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hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV 

(AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo 

Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 

DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, 

Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg 

no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008)" (STJ, REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe de 04/02/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC).

V. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.048 - SC (2014/0151717-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por ADARCI SIMÃO, contra decisão de minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, fundamentado na alínea a do 

permissivo constitucional, interposto pelo INSS - INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. ART. 100, 

§§ 1º E 4º, CF/88.

1. Os juros de mora, decorrentes da condenação judicial 

e incidentes sobre o valor do principal, são devidos no 

percentual determinado no título exequendo (e, a contar 

de 01-07-2009 - Lei n.º 11.960/2009 - no mesmo percentual 

de juros incidentes sobre a caderneta de poupança) até 

a data-limite para apresentação dos precatórios no 

Tribunal (1º de julho), ou, no caso de RPV, até a data de 

sua autuação na Corte, desde que o débito seja pago no 

prazo constitucional (31 de dezembro do ano 

subseqüente ao da inscrição no orçamento, no caso de 

precatório, ou até sessenta dias após a autuação, no 

caso de RPV); b) não sendo o valor devido pago no 

interregno dado pela Carta Maior, recomeçam a incidir os 

juros nos mesmos percentuais até o efetivo pagamento; 

c) a correção monetária se aplica, até a data de elaboração 

dos cálculos da execução, com base nos índices expressos no 

título judicial ou aquele que o suceder (devolvido o 

conhecimento da matéria ao Juízo da execução) e, no caso de 

omissão da sentença transitada em julgado, à luz dos 

indexadores oficiais anteriormente mencionados; d) a contar da 

data de elaboração da conta exequenda a correção monetária 

se aplica pela variação da UFIR, após sua extinção pela 

variação do IPCA-E e, a partir de 10-12-2009 - EC n.º 62/2009 - 

pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança.

2. Com esteira nos mesmos precedentes referidos acima, 

consolidou-se, também, o entendimento de que o §4º do art. 

100 da Constituição Federal não veda a expedição de 

precatório complementar para pagamento de saldo 

remanescente constituído de valores indevidamente excluidos 
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do precatório original.

3. Contudo, considerando a exigência do §1º do mesmo 

dispositivo constitucional (art. 100) e das Leis de Diretrizes 

Orçamentárias (como, por exemplo, o art. 26 da Lei n.º 

11.768/2008), de trânsito em julgado da decisão exequenda 

para expedição do requisitório, justifica-se o bloqueio dos 

valores controversos até deslinde definitivo da questão (TRF4, 

EINF 2009.72.99.002478-5, Terceira Seção, Rel. Des. Federal 

Ricardo Teixeira do Vaíle Pereira, D.E. 17.05.2010; TRF4, AG 

2009.04.00.031023-5, Quinta Turma, Rel. Des. Federal 

Fernando Quadros da Silva, D.E. 01.12.2009)' (fls. 251/252e).

Opostos Embargos de Declaração, foram, em parte, acolhidos, 

apenas para fins de prequestionamento (fls. 265/270e).

Sustenta o recorrente, além da negativa de prestação 

jurisdicional (art. 535, II, do CPC), violação aos arts. 1º da Lei 

4.414/64, 394, 395 e 396 do Código Civil, 730 do Código de 

Processo Civil, insurgindo-se contra a condenação ao 

pagamento de juros de mora no período compreendido entre 

a conta de liquidação e a expedição do precatório/RPV, na 

linha do precedente que colaciona.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 500/511e), o Recurso Especial 

foi admitido, na origem.

Assiste razão, em parte, ao recorrente.

Verifico, de início, que o Tribunal de origem manifestou-se de modo 

claro e fundamentado sobre todas as questões necessárias ao 

julgamento da controvérsia, inexistindo a alegada negativa de 

prestação jurisdicional.

Quanto ao mais, a Corte Especial deste STJ já firmou 

entendimento no sentido da não incidência dos juros de mora 

entre a data da elaboração da conta de liquidação e a do 

efetivo pagamento do precatório, ou da requisição de 

pequeno valor (RPV), nos termos do julgamento do Recurso 

Especial 1.143.677/RS, submetido ao procedimento do art. 

543-C do CPC, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux.

Corroborando referido entendimento, destaco os seguintes 

precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DE 

CÁLCULOS E EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA ORDEM DE 

PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO JULGADA PELO 

REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS NO REsp 

1.143.677/RS, REL. MIN. LUIZ FUX.

1. A Corte Especial do STJ, analisando a aplicação da 
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Súmula Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, 

firmou orientação no sentido de que não incidem juros 

de mora no período compreendido entre a conta de 

atualização e o efetivo pagamento do precatório/RPV. 

Esse entendimento ficou assentado no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS, da Relatoria do 

Ministro Luiz Fux, no qual se ratificou o posicionamento 

já consolidado neste Tribunal de que não incidem juros 

de mora no período compreendido entre a data da 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 

Precatório/Requisição de Pequeno Valor (RPV), 

ressalvada a observância dos critérios de atualização 

porventura fixados na sentença exequenda, em respeito 

ao princípio da vedação de ofensa a coisa julgada.

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento 

dos recursos que tramitam no STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1435970/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

29/09/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO/RPV. 

JUROS DE MORA NO PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E 

A DE INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO 1.143.677/RS. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A Corte Especial 

do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. 

Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 

entendimento de que não incidem juros moratórios entre 

a data da elaboração da conta de liquidação e a do 

efetivo pagamento do precatório ou da requisição de 

pequeno valor (RPV).

2. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, 

violação de preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em 

vista a necessidade de interpretar matéria cuja competência é 

exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF.

3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1457801/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/09/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. 

SEQUESTRO. VIGÊNCIA DA EC 62/2009. OPÇÃO PELO 
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REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE 

(DECISÃO PROFERIDA NA ADI 4.357/DF). INCIDÊNCIA DE 

JUROS DE MORA ENTRE O PERÍODO DE ELABORAÇÃO DA 

CONTA E A EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 

PREVISTA NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 

AFASTAR A INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.143.677/RS, já 

pacificou o entendimento de que não incidem juros 

moratórios no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação, a expedição de 

requisição de pagamento e o registro do precatório ou 

RPV, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento, ressalvada a 

observância dos critérios de atualização porventura 

fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao 

princípio da segurança jurídica, encartado na proibição 

de ofensa à coisa julgada (REsp. 1.143.677/RS, CE, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJe 4.2.2010).

2. Recurso Especial provido' (STJ, REsp 1464665/PR, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2014).

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, 

dou parcial provimento ao Recurso Especial, para afastar a 

cobrança de juros de mora no período compreendido entre a 

data da elaboração do cálculo e a data do efetivo pagamento 

do precatório, ou da requisição de pequeno valor, em 

consonância com os precedentes desta Corte a respeito da 

matéria, mantida a sucumbência" (fls. 321/324e).

Sustenta o agravante, em resumo, que a matéria debatida, relativa à 

incidência de juros de mora, no período compreendido entre a elaboração da conta e a 

expedição do precatório/RPV, será objeto de análise, pelo Supremo Tribunal Federal, em 

regime de repercussão geral (RE 579.431/RS), sendo necessário o sobrestamento do 

julgamento do Recurso Especial, até a decisão final daquele Tribunal.

Defende, quanto ao mais, a incidência de juros de mora entre a data de 

elaboração/homologação do cálculo até a data de inscrição do precatório ou expedição da 

RPV, para correção do seu crédito, afirmando a impossibilidade de incidência desses 

juros apenas no prazo constitucional de tramitação do precatório (entre 1º de julho de 

cada ano e 31 de dezembro do exercício seguinte) e da RPV (sessenta dias, contados da 

sua expedição), na linha dos precedentes que indica.

Aduz que "os contornos que a Autarquia Previdenciária busca dar ao 
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entendimento do Pretório Excelso implicariam ofensa ao princípio da igualdade entre os 

segurados e credores do Instituto, consagrado de maneira ampla no caput do art. 5º da 

Constituição Federal. Afinal, a aplicação de juros exclusivamente até o envio do precatório 

ao Tribunal faria com que diversos administrados igualmente credores do Instituto e 

destinados a receber os valores de direito, em princípio, na mesma data, dentro do prazo 

do art. § 1º do 100 da Carta Maior, tivessem a mora da Fazenda Pública compensada em 

diferentes proporções, de acordo com fatores processuais circunstanciais (momento da 

intimação para apresentação da conta, existência ou não de impugnação e apresentação 

de novo cálculo, demora inerente ao processamento ou imputável ao Poder Judiciário, 

etc.)" (fl. 331e).

Assevera que "até mesmo no RE n. 502.901 AgR/MG, de relatoria do Min. 

Eros Grau (j. em 24.06.2008), extrai-se que o 'Supremo Tribunal Federal fixou o 

entendimento no sentido de que não são devidos os juros moratórios no período entre a 

data de expedição do precatório e a do efetivo pagamento, se realizado no prazo 

estipulado constitucionalmente. Precedentes. (....) Findo o prazo constitucional para a 

liquidação do precatório, os juros de mora voltam a correr'. Ora, se os juros 'voltam a 

correr' depois do término do prazo constitucional do pagamento (ou seja, do precatório), é 

porque já corriam antes da sua inscrição em precatório. Não há juros de mora entre 1º de 

julho (inscrição) e a data do efetivo pagamento (até 31 de dezembro do ano seguinte à 

data da inscrição) porque nesse período não há mora do ente público. Mas no período 

anterior à inscrição em precatório, como no caso dos autos, ou posterior à data final, há a 

mora da fazenda pública" (fl. 333e).

Diante disso, requer :

"(I) A alteração do julgado, determinando a aplicação de juros no 

período compreendido entre a homologação do cálculo e a inscrição 

do precatório.

(II) SUSPENSÃO: A suspensão dos autos até a decisão final do STF 

sobre a matéria, tema 96 de repercussão geral (Incidência de juros 

de mora no período compreendido entre a data da conta de 

liquidação e a expedição do requisitório)" (fls. 334/335e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante.

Destaco, de início, que o pedido de suspensão do julgamento do Recurso 

Especial, em razão do reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema 

Corte, não encontra amparo legal.

A verificação da necessidade de sobrestamento do feito terá lugar quando 

do exame de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a teor 

do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, são inúmeros os precedentes, dentre os quais destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

N. 8.213/91.DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO.

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 

Excelso Pretório não impede o julgamento do recurso 

especial por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 

previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 

Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira 

Seção, em sede de recurso especial repetitivo.

3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DE TODOS OS ENTES 

FEDERADOS. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 

entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios.
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Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo da demanda.

2. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 

Recursos Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de 

Justiça, mas de eventual Recurso Extraordinário a ser 

interposto. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e 

AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe 26/9/11, AgRg no REsp. 1.334.109/SC, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 25.06.2013.

3. Agravo Regimental do Município de Belo Horizonte desprovido" 

(STJ, AgRg no AREsp 325.781/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 

4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 

1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA 

RESOLUÇÃO STJ 08/2008. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. 

PREVALÊNCIA DE REGRAS ESPECÍFICAS.

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o 

exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 

admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto no STJ.

2. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF, 

no julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir 

da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 

11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 

observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela 

não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de 

poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para 

a qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).

3. No caso dos autos, os juros de mora relativos à restituição de 
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indébito decorrente de contribuição previdenciária têm natureza 

tributária, logo são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 

161, § 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

acrescentado pela MP 2.180-35/2001.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.403.966/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/12/2013).

Ressalte-se, por outro lado, que a via especial, destinada à uniformização 

da interpretação do direito federal, não se presta à análise de alegada ofensa a 

dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, 

com o intuito de interposição de Recurso Extraordinário. 

Nessa linha:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PARA O STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. 

INVIABILIDADE. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

II - Não compete a este e. STJ se manifestar explicitamente 

sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no 

Ag/RE 27.118/RJ, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

DJe de 17/12/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

2. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria 

de competência do STF, tampouco para prequestionar questão 

constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de 

competência recursal disposta na Lei Maior.

3. Embargos declaratórios rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl 

na Pet 5.634/RS, CORTE ESPECIAL , Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, DJe de 10/11/2008).

Quanto ao mais, a decisão agravada está alicerçada na sólida 

jurisprudência desta Corte a respeito da matéria, pois a Corte Especial do STJ firmou 

entendimento no sentido da não incidência dos juros de mora entre a data da elaboração 
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da conta de liquidação e a da expedição do precatório ou da Requisição de Pequeno Valor 

(RPV), ou, ainda, a do efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que, em qualquer 

caso, satisfeito o débito no prazo fixado para o cumprimento da obrigação, nos termos do 

julgamento do Recurso Especial 1.143.677/RS, submetido ao procedimento do art. 543-C 

do CPC, sob a relatoria do Ministro LUIZ FUX (DJe de 04/02/2010).

No julgamento do repetitivo acima mencionado, ficou estabelecido que “os 

juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 

Tribunal Pleno, julgado em 31.10.20 02, DI 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, Dl 03.03.2006 e RE 496.703 

ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, Dje-206 

DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de 

Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem 

legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 18.03.2008, Dje-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, Dje-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008)” (STJ, REsp 1.143. 677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 04/02/2010).

Corroborando tal entendimento, vale conferir os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE 

MORA - PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 

RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do 

CPC, consolidou entendimento no sentido de que não incide 

juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da 

requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.150.549/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 02/05/2013).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DO CÁLCULO 

E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. 

INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe 4/2/10), assinalou que "os juros moratórios 

não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 

e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 

298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 

em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 

03.03.2006 e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 

DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008)".

2. Agravo regimental não provido” (STJ, AgRg nos EREsp 

1.135.023/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/06/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR. PAGAMENTO COM ATRASO. JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO 

INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. INCIDÊNCIA A PARTIR 

DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO PRAZO.

1. Os juros moratórios não incidem no período entre a 

elaboração da conta de liquidação e a expedição da 

Requisição de Pequeno Valor - RPV. Orientação reafirmada no 

julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Havendo atraso no pagamento da RPV, os juros de mora serão 

devidos a partir do 61º (sexagésimo primeiro) dia, contados da 

respectiva entrega à autoridade responsável. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor 

da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 

CPC" (STJ, AgRg no REsp 1.235.152/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 

LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA RPV. DESCABIMENTO. 

PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do 

CPC, consolidou entendimento no sentido de que não incidem 

juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
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liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da 

requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 173.530/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/03/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp n. 1.143.677/RS, representativo de 

controvérsia, firmou a orientação de que não há mora da 

Fazenda Pública que importe na incidência de juros no lapso 

compreendido entre a data da elaboração do cálculo e o 

efetivo pagamento do precatório, quando satisfeito o débito 

no prazo estabelecido para seu cumprimento.

3. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.252.401/PR, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 

01/03/2013).

"SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 

MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO 

DE MORA DO ENTE PÚBLICO. DETERMINAÇÃO EXPRESSA NA 

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PREVALÊNCIA DA COISA 

JULGADA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de ser 

idônea à atribuição de efeitos modificativos em embargos de 

declaração se a correção do vício (omissão, contradição ou 

obscuridade) implicar, necessariamente, alteração do resultado do 

julgamento, e desde que seja observado o contraditório.

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, quando do 

julgamento do REsp nº 1.143.677/RS, submetido ao regime dos 

Recursos Repetitivos, consagrou o entendimento de que não 

incidem juros de mora no período compreendido entre a data 
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da homologação da conta de liquidação e a data de expedição 

ou, ainda, do efetivo pagamento do precatório/RPV, visto que 

não há falar em mora da Fazenda Pública, desde que 

respeitado, em qualquer caso, o prazo constitucional para o 

cumprimento da obrigação.

3. Todavia, se há no título executivo judicial transitado em julgado 

expressa determinação de inclusão dos juros moratórios até o efetivo 

pagamento da dívida, não se pode afastar a sua incidência por se 

tratar de precatório complementar, sob pena de violação da coisa 

julgada.

4. Embargos de declaração acolhidos com excepcionais efeitos 

modificativos" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.183.414/RS, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 

02/04/2013).

Como destaca o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no caso, foi 

observado o prazo constitucionalmente previsto para o cumprimento da obrigação (fl. 

278e).

Em face do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151717-5 REsp 1.463.048 / SC

Números Origem:  144050007664  144050007664001  200672990003525

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ADARCI SIMÃO
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADARCI SIMÃO
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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